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PROCESSO flf 23068.009395/201511 

NOTA TÉCNICA NY' SR O 	/2017 

Senhora Pró-Reitora de Administração, 

Vieram os autos a esta Procuradoria para análise da minuta do Aditivo 

ao Termo de Rerratifleação nf 03 de fls. 1823183 (Ufes x Petrobrás), da minuta do Tenno de 

Rescisão Contrutual Amigável de fls. 184 (UFES x FEST), da minuta de Ato de Dispensa de 
Licitação (Os. 185)e do Contrato de fls. 186/190 (UPES x FEST). 

A necessidade desses instrumentos no caso concreto já foi apreciada no 

processo 23068009392/201548 por meio do Parecer 354/2017, de minha lavra. 

Com efeito, o Termo de Cooperação rerratilleado è necessário para 

estabelecer as obrigações entre as partes no referente .4 prestação de contas e â proibição de 
contrai-ação de cônjuges e parentes dos servidores, bem como lixar que a Petrobrás passará a 

depositar o valor do financiamento do projeto de pesquisa diretamente na Fundação FEST, sem 
passar pela caixa da Universidade. 

No que tange ás cláusulas relacionadas às prestações de comas e à 

vedação da remuneração de cônjuges e parentes não vejo óbice legal, desde que a UFES não se 

absolva do dever de fiscalieur o gasto. pela FEST. do valor repassado pela Petrobrás, tampouco 

de isente da obrigação da FEST de prestar contas à Universidade, em especial. mas não 

unicamente, dos recursos que devem ser pagos à instituição de ensino a titulo de ressamimento 

(loa 13% a depender do caso). 
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Aliás, em relação à v. b• to da conbettação de parentes/cônjuges, deve 

sei observado o art. 3°, er, da Lei rr. 8.958 1 

Quanto ao repasse cio numerário rara finannianiento do projeto 

diretamente pela Petrobrá para a FEST. também não vejo impedimentos legais, uma vez que se 

trata de operação boje expressamente permitida pelas normas que regulamentam a matéria, a 

saber: 

LEI Nv j8.958, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994. 

Art. PI As instituiefies Federais de Ensino Superior - WES e as demais 

instituições Cientificas e Tecnológicas - ICTs. do que trata a Lei Q 0.973, de 2 

de dezembro de 2001.. pederto celebrar convênios e contratos, nos termos 
do inciso XIII do capim 	24 da 1 Q n Má de 21 de limbo de 199A por 

pravo determinado, evrn Moder& v instiliddas com a finalidade de iniciar 

projetos de ensino pesquisa, extensão. desenvolvimento insdtucional. 

cientifico e invnolljiw e estimulo à inovação, inclusive na gestão 

administre:Na e raivecei»; necessaria á exwução desses projetos. ileedacro 

dadapela Li t2.863 de 20131 

§ 7° Os recnrsc.s e derrear provenientes dos projetos de que trata o capeie das 

atividades e dos projeto de que tratam os art . 3.a 9 , 11 e 13 da Isj 
rv I0973 de 2 de dwembes de 2004 poderão ser repassadas pelos 

contratantes diretamente para as fundações de apoio. (Incluidg nela Lei tf 
,13810161 

32  Na execução de Convênios, contratos, acordos e demais ajustes 

transidos por esta I we Imvolvain recursos provenientes da poder 

as &miarás de apoio adularão regulamento espectfico de aquisições e 

contrateebes de obras e seniços. a ser editado por meio de ato do Poder. 

Executivo de onda nivel de governo IRedado dada orá Lei n°2.jáaáde 
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áa As fundações de 	uênc ia expressa das instituições apoiadas. 

poderão Captar e recebe- ,nretamente os recursos Financeiros necessários 

formação e á exenuent, net ,rujetos ie pessulsa, desenvolvimento e inovação, 

sem logrou, na Coima Unica to 'amaro NacionaL 	Lásrm_a_n_la I ° 
2S3 de 2018) 

MOI 'NÃO NO11/2015 -CunAJFES 

An 3 Os roem-sus f 	ros que devam coador receita própria da UFES 
serão integralmente 	u, sodas na conta única da remida Univorsidade, 
devendo o tespeo 'w1) processo ser amansado pelo Departamento de 
Contabilidade e lornásan (DCF LIFES) quanto 	necesstdade de dotação 
orçamentaria antes da onemação Ss compronussos por parte da UFES e antes 

Ia sua apreciação pela mstancta competente 

§ 	As fundações de apoio, com a anuência expressa da UPES. podara° captar 

e receber diretamente os recursos financeiros necessários a formação e á 

execução dos urgimos ue pesquisa, desenvolvimento e inovação, sem ingresso 

na emita única do Tesouro Nacional. 

Assim, não exisiem óbices à assinatura do Terme de Rerratilleação de 
fls. 182/181 

Relativamente ao sznal de Rescisão Amigável da fls. 184, considero 

que a sua redaçâo está adequada A Legislasáo á ingá/leia, litexistindo óbice para sua celebração, 

haja vista que a rescisão do contrato ajustado com a Fundação não decorreu de sua cutpa, como 

já esclarecido nos autos, estando amparada essa extinção contratual no art. 79, II da Lei n". 
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8.666/93, a qual visa a atender ao interes - 	Miversidade, que, em razia das limitações 
orçamentárias, optou por autorizar que o a, . 	e fomento (a Petrobres) passe a depositar o 

valor do financiamento diretamente na FUL.N.14a0 que presta serviço de apoio ao projeto, 

operação amparada pela legislação atum. corno acima apontei. 

1. 	 No que toca á assinalem de novo Contrato com a FEST (0e. 1861190) 
para prestaugo de serviços de apoia ao r .-..de pesquiaa objeto deste processo, também 
considero que rato encontra impedimento 	,:indo as cláusulas de acordo com a legjslaçâo 

que disciplina a matéria, cabendo salientar que e art. 14 de Lei rd. 8.958i94 e a am 24, XIII, de 

Lei ns, 8.666/93 amorizam a contratjço duma (sem 	 Destaco que na minuta existe a 
previsâo de ressarcimento em favor da Universidade (cláusula quarta— item ITU 

Como existe arapf .• mt para a contrafação direta da FEST, nos 

moldes do art. I°. da Lei n°. 8.958794 cie art. 24..4111, da Lei id. 8.666/93, reputo sem máculas o 
Termo de Dispensa de Licitação de Os. 185 para contrafaça° dessa Fundação de Apoio. 

Ante o exposto, considero não existir impedimento legal paia a 
assinatura dos quatro instrumentos juridicot 	a analisadas. 

Submeto à decisão de Vossa Senhoria, 

VitAda (ES) 	 setembro de 2017. 

%'-"-------------"-----------plrtiNCISCO VII' tRA 1 1414 NETO 
Procurador Geral 

SIAPF °mus - OAB/ES 4.619 Danando 
En322..a Oct  

Tema C Aula lanes Carmo 
hum, de.k.drawanr 

twES 
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